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    O que proponho [...] é muito simples: trata-se apenas de pensar o que estamos fazendo.




    Hannah Arendt




    ... a história é uma estória de eventos, e não de forças ou ideias com cursos previsíveis.




    Hannah Arendt


  




  

    APRESENTAÇÃO




    [...] Em dez anos de caminhada, noite e dia, por milhares de milhas, nunca encontrara outra pessoa andando, nunca, nem uma só vez. [...] Virou por uma rua secundária, fazendo a volta para casa. Estava a um quarteirão de seu destino, quando aquele carro solitário virou uma esquina, repentinamente, e acendeu um forte cone de luz branca sobre ele. Ficou em transe, não muito diferente de uma mariposa, atordoada pela iluminação, e então, atraído para ela. Uma voz metálica dirigiu-se a ele:




    - “Fique parado. Fique onde está! Não se mova!” Ele parou.




    - “Erga as mãos!”




    - “Mas...”, ele falou.




    - “Mãos para cima! Ou atiramos!”




    A polícia, claro, mais que coisa rara, incrível; numa cidade de três milhões, restava só um carro de polícia, não era isso? Já havia um ano, desde 2052, o ano das eleições, que a força policial havia sido cortada de três para um carro. O crime estava desaparecendo; não havia necessidade de polícia, exceto este carro solitário vagando e vagando pelas ruas desertas.




    - “Seu nome?”, disse o carro, num chiado metálico. Ele não podia ver os guardas lá dentro, por causa da luz muito forte em seus olhos.




    - “Leonard Mead”, respondeu.




    - “Mais alto!”




    - “Leonard Mead!”




    -- “Negócio, ou profissão?”




    - “Acho que pode me chamar de escritor”.




    - “Sem profissão”, disse o carro de polícia, como se falando sozinho. A luz mantinha-o transfixado como um espécime de museu, agulha espetada no meio do peito.




    - “Pode-se dizer que sim”, afirmou o Sr. Mead. Havia anos que não escrevia. Não se vendiam mais livros e revistas. Tudo continuava como sempre nas casas-tumbas, à noite, ele pensou. Os túmulos, mal-iluminados pela luz da televisão, onde as pessoas sentavam-se como os mortos, as luzes cinzentas ou multicoloridas tocando suas faces, mas nunca de fato tocando a eles.




    - “Sem profissão”, disse a voz de vitrola, chiando. - “Que está fazendo aqui fora?”




    - “Andando”, disse Leonard Mead.




    - “Andando!”




    - “Só andando”, ele disse, simplesmente, mas seu rosto gelou.




    - “Andando, só andando, andando?”




    - “Sim, senhor.”




    - “Andando para onde? Para que?”




    - “Para tomar ar. Andando para ver.”




    - “Seu endereço.”




    - “Onze, Sul, rua Saint James.”




    - “E há ar na sua casa; o senhor não tem um condicionador de ar, Sr. Mead?”




    - “Sim.”




    - “E tem uma tela para ver, na sua casa?”




    - “Não” [...]1




    O trecho acima é um recorte do conto O pedestre2, de Ray Bradbury, publicado em 1951. Optamos por trazer um trecho deste conto na apresentação de nosso trabalho por constituir um dizer, uma produção de linguagem, sobre um funcionamento histórico-social que toca, em boa parte, as considerações produzidas por nós aqui: a presença das telas no cotidiano dos sujeitos.




    O conto foi classificado, se assim podemos dizer, no campo que se convencionou chamar de ficção científica. Nele, o autor, na exacerbação das práticas histórico-sociais, põe em questão uma forma de estar sujeito3 em sua época: o estar diante da tela. Essa forma de existência, no conto, figura como um amortecimento do sujeito diante de um mundo concreto ao seu redor. O personagem, Leonard Mead, engendra um estranhamento pela presença da tela no cotidiano dos sujeitos. Sujeitos que vivem nos “túmulos, mal-iluminados pela luz da televisão”. Um modo de estar no mundo que marca a existência de um morto (vivo). Uma dupla funcionalidade do sujeito. De dia, em uma parte da cidade - num trecho do conto não transcrito aqui - as ruas presenciavam uma “trovejante corrente de carros”, apontamento que marca a existência do sujeito fora de sua casa, organizado no ir e vir do mundo do trabalho e das responsabilidades fora de casa. À noite, restava o vazio, o silêncio, fora das casas, pois dentro era o momento da tela presente e dos sujeitos amortecidos, pelo menos no olhar de quem está de fora.




    O enunciado “as pessoas sentavam-se como os mortos” aponta a existência de um sujeito passivo diante da tela que o cativa, que o chama, que o prende e que o faz prescindir de uma existência longe da tela, ao menos à noite. Nesse período, os sujeitos se punham diante das “luzes cinzentas ou multicoloridas tocando suas faces, mas nunca de fato tocando a eles”. Não seria preciso dizer que o conto constitui um dizer, dentre muitos outros, sobre as práticas sócio-históricas que se constituíram a partir da presença da tela da televisão no cotidiano dos sujeitos de sua época.




    Seria possível, com efeito, diante de nossa afirmação, uma contestação: “Mas se trata apenas de ficção!” O fato, para nós, é que uma produção de linguagem não está desprendida da nossa experiência como sujeitos. Tomamos o texto em questão, portanto, como uma produção de linguagem, constituída na/pela história. O autor, que viveu no período de invenção, produção e popularização da televisão, escreve sobre o que se coloca diante de seus olhos. Ray Bradbury, ao falar sobre sua própria obra, afirmou que a “ficção científica é uma ótima maneira de fingir que você está falando do futuro quando na realidade está atacando o passado recente e o presente”4. De fato, a partir dessa declaração, não é possível negar que o autor fazia referência - ainda que pela exacerbação de seus efeitos, característica comum da ficção científica - à tela televisiva presente no cotidiano dos sujeitos.




    No conto, Leaonard Mead, é colocado como um estranho, como um sujeito fora do alcance da tela. Ao ser perguntado pelo carro de polícia se ele teria uma “tela para ver, na sua casa”, a reposta é negativa. Estava ali um sujeito estranho, feio, em desacordo com a massa que se assentava diante da tela. Ele queria andar fora de casa “para ver”. Esse ver, contudo, constitui-se na diferença, distingue-se do ver das telas. Duas instâncias estariam significadas aqui. A primeira, o ver nas televisões em casa. A segunda, o ver fora delas, no mundo concreto a sua volta, sem a tela como mediação. No conto, uma funciona na ausência da outra. O personagem, que sai para andar e ver, faz isso porque não tem a tela em sua casa. Ou, talvez, seja o contrário.




    Qual seria a ligação desse conto com o nosso trabalho? Os sujeitos diante das telas. No nosso caso específico, os sujeitos diante da tela do celular. Se no conto O pedestre os sujeitos se punham na frente da tela da televisão, em nosso tempo sócio-histórico os sujeitos se põem, em grande escala, diante da tela do celular. Sabemos que não só diante dessa tela, há tantas outras que funcionam no cotidiano. Elegemos, porém, o celular como foco de nossa observação por constituir, a nosso ver, a tela que mais se faz presente no cotidiano do sujeito na contemporaneidade. Em nosso tempo sócio-histórico, não se trata, como no conto, de sujeitos sentados como mortos, passivos, diante da tela que corre a despeito de sua prática particular. Não cremos que haja, não da mesma maneira, uma passividade dos sujeitos diante dessa tela. Há um funcionamento histórico-social, no qual a prática do sujeito está inserida, que buscamos compreender.




    Nossa pesquisa se propõe a perguntar se seria possível a tela, a do celular, apontar o surgimento de outras formas históricas de existência na contemporaneidade. Isto é, a presença material do celular no cotidiano dos sujeitos poderia produzir implicações para nossas formas de estar sujeito, para nossas práticas histórico-sociais, para os rituais contemporâneos?




    Agimos assim, pois os eventos históricos - dentre eles as invenções dos mais variados objetos, como o celular - não estão, desde sempre, presos, estanques, em uma gama de dizeres que os determinam. Os objetos permanecem - diríamos circulando - vagando pela memória, prontos para se tornarem outros objetos, objetos de novos/outros dizeres. Nesse funcionamento os objetos no mundo recebem sentidos (possíveis) que um dado período sócio-histórico pode produzir. Seja na arte, na filosofia, na ciência ou no senso comum, não há clausura possível para os objetos, para as palavras. Elas circulam e produzem seus efeitos. Dessa forma, assim como a televisão se tornou objeto de falares sobre, dentre eles o conto O pedestre, o celular – para nós, a tela primordial de nosso tempo sócio-histórico - também se tornou objetos de dizeres, que, de distintas maneiras, configuram sua significação em nosso tempo, bem como a do sujeito e(em) suas práticas.




    Arendt (2014[1958]), afirma que “não são as ideias, mas eventos que mudam o mundo”. (ARENDT, 2014[1958], p.338). O advento da televisão no Brasil, a tela em questão no conto acima, como um acontecimento, foi escopo do trabalho de Dela-Silva (2008). Trabalho que, em grande medida, se constitui como inspiração de nossa pesquisa. A autora aponta que o acontecimento televisão se tornou acontecimento (discursivo) no Brasil mesmo antes do início das transmissões. Isto é, o acontecimento já se fazia presente no Brasil antes dos objetos concretos, as televisões. Afirma “o acontecimento discursivo não coincide com o início das transmissões televisivas no Brasil, o que ocorre oficialmente em setembro de 1950, após as realizações de transmissões esporádicas para teste dos equipamentos”. (DELLA-SILVA, 2008, p. 44).




    Tal consideração aponta que, no campo da linguagem, há uma existência, mais ou menos independente, dos objetos concretos em si. Existência que se dá a ver nos discursos produzidos sobre os eventos (ou inventos) históricos, para nos valer das palavras de Arendt (2014[1958]). Dela-Silva (2008) se ocupa de pensar a televisão no Brasil como um acontecimento que se dá no discurso, no qual se estabelece sua significação. Para tal se pauta no discurso da mídia.




    No nosso caso, pensamos a presença da tela no cotidiano, na significação das práticas sócio-históricas contemporâneas, a partir do discurso do humor e seu modo peculiar de enunciar o ordinário do sentido. Assim como em O pedestre, um conto de ficção científica, comparecem efeitos de sentidos para a presença da tela televisiva no cotidiano dos sujeitos em sua época, no discurso humorístico contemporâneo comparecem efeitos de sentidos para a presença do celular nas práticas histórico-sociais da contemporaneidade.




    Desse modo, coube-nos produzir uma leitura que levasse em conta:




    1 – As práticas histórico-sociais (constitutivas dos rituais contemporâneos) como discurso. Isto é, produtoras de sentidos;




    2 – O celular como objeto ideológico;




    3 – Uma imbricação entre sujeito, práticas histórico-sociais e conexão;




    4 – Um olhar pela tela.




    Dissemos um olhar pela tela em virtude de entendermos que os sentidos produzidos para o celular em nosso material de análise apontam um para-além tela. A tela em si não constitui um objeto do olhar, mas um caminho pelo qual outra instância pode estar visível. Esta instância nomeamos de conexão, consequência do advento da internet. Sujeito, celular e conexão, dessa maneira, estão imbricados na leitura produzida aqui. Chamaremos, portanto, de movimento de conexão esse funcionamento contemporâneo que imbrica sujeito, objetos tecnológicos e práticas histórico-sociais na direção de produzir um sujeito da conexão, um sujeito que funciona online, no campo estrito da internet. Dissemos movimento porque afeta não só o que se pode chamar de vida online, vida na conexão, mas também a vida fora da conexão, fazendo com que o sujeito ocupe distintas posições. Não nos valemos do termo ‘virtual’, pois pode ser entendido, também, como a presença de sentidos não ditos em um dado enunciado, bem como confundir-se com um certo funcionamento da noção de imaginário. Dir-se-ia, nessa perspectiva, um leitor virtual, etc. Optamos não nos valer, também, da expressão discurso digital ou numérico, por não compreendemos que seja das máquinas e dos algoritmos, especificamente, que estamos tratando. Tratamos do movimento do sujeito (e dos sentidos).




    Desse modo, em nosso primeiro capítulo nos ocupamos de compreender como o humor, enquanto funcionamento discursivo, pode produzir uma leitura para nossa questão, configurando um modo de leitura específico no tocante aos rituais contemporâneos, nos quais figuram o celular. Leitura essa que põe em cena a contradição histórica. Para isso foi preciso empreender uma abordagem sobre a instância nomeada de tecnologia, bem como para os objetos de sua prática, situando-os no campo no qual precisam ser pensados: no ideológico.




    No capítulo dois, nosso foco foi buscar compreender o sujeito, sua relação com o inconsciente, no que tange à questão dos objetos, e com a ideologia, no que toca a questão das práticas sócio-históricas nas quais os objetos figuram e (se) significam. Unimos sujeito e objeto nesse caminho de reflexão. Com isso, tomamos as práticas sócio-históricas como discurso, isto é, como produtoras de sentidos, para buscar compreender, tanto os processos de produção de sentido para o sujeito, como para o objeto celular, bem como para as próprias práticas nas quais se inscrevem sujeito e celular. Sentidos que serão vistos na leitura produzida pelo modo de enunciar do humor.




    Em nosso terceiro capítulo nos lançamos às análises de nosso corpus5, que se constitui de sequências discursivas6 recortadas de cinco vídeos de humor, produzidos pelo grupo que se autonomeia de Porta dos fundos. No quarto, e último capítulo, apresentamos nossos resultados de pesquisa, bem como produzimos questionamentos a serem ainda objeto de estudo posterior no que tange à imbricação sujeito, tela e conexão.




    




    

      

        1 Trecho do conto “O Pedestre”, de Ray Bradbury, de 1951. Tradução disponível em: http://www.softaplic.com.br/~edesio/myself/hobbies/pedestre.html. Acesso em 22 de janeiro de 2017.


      




      

        2 Disponível em inglês em: https://docs.google.com/viewer?a=v&pid=sites&srcid=YnJld2VyZWR1Lm9yZ3xtci13ZWxsbWFufGd4OjM0N TYxYmZlY2UxNTYzZGE.


      




      

        3 Vale ressaltar aqui o porquê de utilizarmos a expressão ‘estar sujeito’ e não ‘constituir-se sujeito’. Isso se dá pois queremos apontar o momento em que se dá uma tomada de posição, que poderia ser outra. Isto é, o sujeito, dentre as muitas posições-sujeito possíveis em nosso tempo sócio-histórico, toma posição. Essa tomada de posição, que não se dá sem os esquecimentos número 1 e número 2, tal




        como propõe Pêcheux (1997[1975]), indica um modo de estar, um modo de fazer. Ainda que configure uma faceta do constituir-se, aponta que é um modo pelo qual o sujeito pode funcionar, uma posição que pode ser tomada (ou não). O sujeito é sujeito. Ou seja, ele foi constituído sujeito. Mas funciona de maneiras diversas, os modos de estar no mundo são variados, heterogêneos. É isso que queremos apontar todas as vezes que nos valermos dessa expressão.


      




      

        4 Matéria veiculada no portal G1, no dia 06/06/2012, disponível em: http://g1.globo.com/pop-arte/noticia/2012/06/morre-o-escritor-de-ficcao-cientifica-ray-bradbury.html. Acesso em 22 de janeiro de 2017. Vale ressaltar aqui que não entraremos na questão literária se o texto literário tem ou não ligação com seu tempo. Para nós, a partir do modo como a Análise do Discurso entende ‘texto’, é possível tomar essa produção de linguagem como um modo de discursivização das práticas atravessado por uma memória discursiva na qual sujeito, prática histórico-social e objeto funcionam imbricados.


      




      

        5 Nosso corpus, bem como os recortes produzidos, encontran-se descritos no capítulo três.


      




      

        6 As noções teóricas estão apresentadas no corpo do trabalho. Optamos não colocá-las na apresentação.


      


    


  




  

    1 DE ONDE PARTIMOS: CONSIDERAÇÕES SOBRE RITUAIS NA CONTEMPORANEIDADE




    “Uma pessoa chega a um velório e inicia uma conversa:




    — Qual é a senha do wifi?




    …vem a resposta:




    — Respeita o defunto!!!




    Ao que replica:




    — Tudo junto?”




    Anônimo




    Orlandi (2007[1990]) afirma: “o dizer (presentificado) se sustenta na memória (ausência) discursiva”. (ORLANDI, 2007[1990], p.83) O dizer é uma relação entre presença e ausência. Na perspectiva de leitura empreendida neste trabalho, possibilitada pelo aparato teórico-metodológico da Análise do Discurso pecheutiana, não é possível tomar as palavras somente pelo que elas aparentam dizer. Todo dito traz consigo outros ditos, e esquecidos em outras regiões da memória, que, de modo semelhante ao dizer presentificado, corroboram para uma dada produção de sentidos em um fato de linguagem. Pelo seu oposto, pela contradição, pelo mesmo ou pelo diferente, o dizer se inscreve em redes de sentido nas quais funciona.




    Se há algo ali, nas palavras - em uma imagem, em um vídeo, ou em qualquer materialidade de linguagem - que remete a uma ausência-presente, há, dessa forma, uma relação estabelecida para além do que um dado texto, um dado objeto simbólico - no caso específico acima, uma piadinha cotidiana - poderia supor dizer. “Há silêncio nas palavras”, afirma Orlandi (2007[1992], p.12).




    Isso porque o silêncio, na perspectiva discursiva - a qual postula que as palavras são sempre discursos, em sua relação com o sentido - é fundante, isto é, ele há. Existe entre as palavras, as constitui, indica que o sentido pode ser outro, que não se pode tudo dizer. Compreender que o sentido se produz nas relações histórico-sociais e não está dado a priori constitui procedimento fundamental no modo de trabalho proposto pela Análise do Discurso. Nessa concepção, o silêncio é fundante, pois confere, segundo a mesma autora, movimento nos sentidos, produzindo uma relação incerta entre mudança e permanência em uma dada produção discursiva.




    Relação incerta, mas não desprendida de direcionamento ideológico. No jogo discursivo que o silêncio sustenta materializam-se implicações ideológicas nas formas de significação das palavras-discurso. Há um funcionamento de controle dos sentidos, uma política do silêncio, para nos valermos da expressão da autora. Isto é, ao dizermos x, não dizemos y. Necessariamente, algo se apaga no dito. “Para dizer é preciso não-dizer”. (ORLANDI, 2007[1992], p.24). Tal funcionamento do silêncio é nomeado pela autora como constitutivo. Uma palavra apaga, necessariamente, outras possíveis, não ditas, mas constitutivas do sentido que pode ser produzido. Há ainda dizeres que não podem (nem devem) ser presentificados em determinados enunciados - por força de regimes de controle social dos sentidos - tendo em vista a conjuntura na qual são produzidos, o que está intrinsecamente ligado ao que pode e deve ser dito nos espaços histórico-sociais (possíveis e autorizados) de enunciação (silêncio local). O que não implica dizer que os outros sentidos não vistos, não ditos, não lidos, em uma dada produção de linguagem não estejam ali, mesmo que pela ausência, produzindo seus efeitos. Estar no silêncio, desse modo, não corresponde a estar fora do sentido. Antes, aponta um modo singular de habitar o sentido. “Há sentido no silêncio”. (ORLANDI, 2007[1992], p.12).




    Tal caminho de reflexão encontra seu fundamento nesta pesquisa por entendermos que esse funcionamento do silêncio constitui, de maneira singular, a materialidade com a qual trabalharemos: vídeos de humor que trazem a presença do celular, enquanto atravessamento, nas relações sociais cotidianas. Isto é, o humor, tomado enquanto discurso, ponto sobre o qual retornaremos, tem um modo singular de estar no silêncio. Dito de outro modo, o dizer humorístico faz um convite, em seu modo de produzir sentido, “a força corrosiva do silêncio que faz significar em outros lugares o que não ‘vinga’ em um lugar determinado.” (ORLANDI, 2007[1992], p.13).




    É preciso salientar aqui que o que chamamos de humor, de funcionamento discursivo do humor, já é resultado de um trabalho de pesquisa e análise realizado por nós em nossa dissertação de mestrado, (COSTA, 2011). Em síntese, fizemos uma diferenciação entre o riso, o efeito cômico e o humor. Freud (1927) afirma que “o humor não é resignado, mas rebelde”. (FREUD, 1927, p.100). O autor, ao buscar compreender as formas de comicidade, produtoras de riso, faz distinção entre os chistes, o efeito cômico e o humor. Ao primeiro – os chistes – atribui um estatuto de formação inconsciente, assim como os sonhos e atos falhos. Sobre o efeito cômico afirma que “aparece, em primeira instância, [...] derivado das relações sociais humanas”. (FREUD, 1905, p.123). Ao passo que o humor possui duas características: “a rejeição das reivindicações da realidade e a efetivação do princípio de prazer.” (FREUD, 1927, p.100).




    Ao estudar os chistes em termos de sua estrutura, há uma desarticulação deste e do efeito cômico para apontar a sua relação com a estrutura onírica. O autor afirma que os chistes, assim como os sonhos, deixam ver algo de recalcado, algo que não está acessível ao sujeito, algo de ordem inconsciente. Essas duas formações do inconsciente – os sonhos e os chistes – compartilham sensações de absurdos, estranhezas e contradição, que nossa consciência nos indica com a finalidade de censurar o recalcado que busca satisfação.




    Contudo, Freud (1905) considera os chistes, para além de sua relação com o inconsciente, como uma das espécies de cômico. O autor afirma que o desconcerto - o non- sens que aparece na brevidade do chiste - é o responsável pelo efeito cômico gerado no ouvinte. O chiste ocorre no momento em que se dá um estranhamento de sentidos, de ordem inconsciente. No momento em que se faz o chiste, ocorre o non-sens. Entretanto, faz sentido outro dando a ver algo recalcado. O efeito cômico se daria, então, pela produção de efeitos de sentido que o chiste possibilitaria na brevidade mesma de sua realização. Cabe uma ressalva para dizer que esses efeitos de sentido não são os mesmos que a Análise do Discurso traz como conceito, mas sim algo que tem relação com a ordem inconsciente. Deste modo, afirma o autor, “os chistes é a contribuição feita ao cômico pelo domínio do inconsciente”. (FREUD, 1905, p.136). O riso aparece, no pensamento do autor, como produto do efeito de comicidade. Freud (1905) afirma que “o cômico aparece, em primeira instância, como uma involuntária descoberta, derivada das relações sociais”. (FREUD, 1905, p.123). Portanto, guarda sua relação com a história.




    O cômico, portanto, está ligado ao social, de modo que o autor afirma que há casos em que o cômico parece “inteiramente dependente das circunstâncias e do ponto de vista do observador”. (FREUD, 1905, p.143). O autor ainda afirma que o cômico se baseia no contraste entre ideias, que vem pelo desapontamento de uma expectativa.




    O humor, por sua vez, é colocado pelo autor como uma espécie do cômico. Afirma: “o humor é um meio de obter prazer apesar dos afetos dolorosos que interferem com ele; atua como um substituto para a geração desses afetos, coloca-se no lugar deles.” (FREUD, 1905, p.150). É poder fazer algo bom com o sofrimento - com os afetos dolorosos - transformando- o em um meio de se obter prazer. Em outras palavras, seria fazer metáfora, delizar. Um dos exemplos trazidos pelo autor é de um homem, que ao ser levado para a execução pede um lenço para cobrir a garganta com o objetivo de não pegar um resfriado. Há uma transformação de afeto (e de sentido, ainda que somente para aquele sujeito). Onde se esperaria dor (numa leitura possível, legitimada historicamente para essa situação, uma pessoa caminhando para a morte) a própria pessoa que sofre o afeto doloroso produz prazer humorístico. Este fato pode ser compartilhado ou não.




    Dissemos acima que, segundo o pensamento freudiano, o humor não é resignado, mas rebelde. A rebeldia de que fala o autor se mostra no fato da não aceitação do sujeito com uma leitura empreendida pelo social. Aí reside, para nós, o caráter fundamental de nossa abordagem e a base do que chamamos nesse trabalho de efeito humorístico: o humor joga com os sentidos, brinca com as possíveis leituras para um objeto de discurso.




    O humor, portanto, guarda uma relação com o sujeito, com suas dores, bem como com o sentido, uma vez que funciona, segundo nossa leitura do pensamento freudiano, valendo-se do efeito metafórico para dar a ver outros modos (possíveis) de significação. Guarda, portanto, seu caráter histórico, discursivo.7 É nessa perspectiva que compreendemos o efeito humorístico. Tal procedimento nos afasta de uma interpretação pautada no senso comum, pela qual se afirma que aquilo que produz riso é chamado de humor. Para nós não se trata disso.




    No tocante ao tempo sócio-histórico, base do recorte para nossa observação, a contemporaneidade, cabe uma ressalva. Salientamos que o uso dos termos ‘contemporâneo’ e ‘contemporaneidade’ constituem uma abordagem na direção do que Agamben (2009) postula. O autor, ao falar do “tempo” do seminário que ministrava, afirma: “no curso do seminário deveremos ler textos cujos autores [...] distam muitos séculos e outros que são mais recentes ou recentíssimos; mas, em todo caso, essencial é que consigamos ser de alguma maneira contemporâneos desses textos”. (AGAMBEM, 2009, p.57). A afirmação que o tempo do seminário seria a “contemporaneidade” (idem) pode produzir uma ideia errônea de que se trata apenas de pensar o próprio tempo, apenas como existência simultânea. O autor busca esteio em Nietzsche para postular que “a contemporaneidade [...] é uma relação singular com o próprio tempo”. (AGAMBEN, 2009, p.59).




    Havia em Nietzsche, segundo Agamben (2009), uma noção de atualidade, uma relação com o tempo presente, que comportava uma “desconexão e uma dissociação”. (AGAMBEN, 2009, p.58). Nesse sentido, há uma não-coincidência entre sujeito e seu tempo. Isso não quer dizer que o “contemporâneo seja aquele que vive em outro tempo, um nostálgico...” (ibidem, p. 59). Afirma o autor que “um homem inteligente pode odiar o seu tempo, mas sabe, em todo caso, que lhe pertence irrevogavelmente, sabe que não pode fugir ao seu tempo”. (AGAMBEN, 2009, p. 59).




    Desse modo, o que o autor chama de contemporâneo não está posto em relação ao tempo cronológico. A instância que permite ser ou não contemporâneo reside na possibilidade de saber ver uma certa obscuridade, produzir um distanciamento do tempo presente para, só então, poder pensá-lo criticamente. “O contemporâneo não é [...] aquele que, percebendo o escuro do presente, nele apreende a resoluta luz”. (AGAMBEN, 2009, p. 72). Não se trata, portanto, de uma capacidade superior de poucos que seriam, por si mesmos, capazes de ver a verdade, como se ela existisse. O autor aponta que o contemporâneo é aquele que, “dividindo e interpolando o tempo, está à altura de transformá-lo e de colocá-lo em relação com os outros tempos, de nele ler de modo inédito a história”. (idem). Não estamos, aqui, exatamente na mesma esteira do autor.




    Não se trata especificamente de uma transformação possível ou de uma característica específica do sujeito que o faria compreender de modo inequívoco o seu próprio tempo. Antes, trata-se de relacioná-lo com a história e dar a ver que nossas práticas, as que chamamos de contemporâneas, não surgiram hoje, não se constituíram pela graça do céu, não são fruto do acaso. Há uma memória inscrita em nossas práticas cotidianas que demanda, daquele que visa compreender um pouco melhor sujeito e práticas de seu próprio tempo, um olhar responsável, comprometido com a história dos sentidos que ali se inscreve, dissimulada pelo efeito de evidência próprio da naturalização do tempo presente para quem nele vive. Em última instância, ao usarmos o termo ‘contemporaneidade’ fazemos referência a essa tomada de posição diante das filiações históricas que determinam nossa conjuntura. Trata-se de um distanciamento permitido e produzido pela teoria.




    Desse modo, é possível afirmar que as relações sociais são afetadas pela história de sentidos da presença material dos objetos - que agora também permite o lugar do celular e do que ele, enquanto presença material, convoca para o campo da significação das práticas histórico-sociais contemporâneas. As práticas, por sua vez, se constituem numa imbricação entre sujeito e objetos, dando corpo significativo à configuração ritualística contemporânea. Em última instância, importa-nos compreender as formas históricas de existência (possíveis) na contemporaneidade, tomando como foco de observação a relação do sujeito com um objeto específico: o celular.




    Entendemos que o celular, tomado nessa perspectiva discursiva, dá a ver campos de sentidos para as práticas histórico-sociais contemporâneas, para os sujeitos dessas práticas, bem como possibilita uma reflexão sobre as formas de existência legitimadas em nosso tempo sócio-histórico. Isto é, a vida cotidiana, em seus rituais, próprios da homogeneidade (ilusória) produzida pelo funcionamento ideológico, está significada nessa relação sujeito/objeto/prática histórico-social na qual se inscreve. Sobre esse ponto retornaremos adiante.




    Nessa perspectiva, é preciso dizer que as palavras e expressões da piadinha trazida acima - para a qual propomos uma leitura discursiva com o objetivo de introduzir nossa questão - velório, defunto, conversa, senha, wifi, tudo junto, devem ser tomadas levando em conta esse funcionamento de linguagem que as constitui. Propor uma leitura não afetada pelo ideal do sentido uno é a tarefa do analista do discurso, que pressupõe, sempre, a possibilidade do sentido outro. Possibilidade esta bem acolhida pelo jogo discursivo que o humor põe em cena. Vale ressaltar que nosso gesto de pesquisa visa à compreensão das formas de existência possíveis na contemporaneidade, considerando-as na relação intrínseca entre sujeito, objeto e prática histórico-social, relação que, para nós, constitui a base ideológica dos processos de significação dos rituais. Nesse processo, a memória vem dar a ver suas possibilidades.




    Isto porque há memória nas palavras, pela qual campos de sentidos são postos em relação na trama do dizer de modo a produzir as significações possíveis de um enunciado em uma dada conjuntura sócio-histórica. Isto porque, no funcionamento de linguagem, há contradições, equívocos, deslizamentos, oposições, repetições e distanciamentos, uma série de relações que se estabelece a despeito do sujeito que as pronuncia. Relações essas que devem ser postas em causa no modo de leitura proposto pela disciplina que fundamenta esta pesquisa.




    Propomos, assim, uma leitura discursiva da piadinha acima, para que, através desse gesto, possamos explicitar qual será o escopo de nosso trabalho. Optamos por chamar de piadinha, esse diminutivo com carga semântica pejorativa, para dar a ver o caráter que constitui, a nosso ver, a produção discursiva humorística. De certo modo, o humor se torna indesejável em lugares determinados de produção de discurso. Ao menos um certo tipo de humor. Dito discursivamente, os efeitos de sentido produzidos pelo humor, por apresentarem o múltiplo, o instável, a incerteza, por trazerem consigo o deslizar das significações, remetem a uma instabilidade que vai contra a “necessidade universal de um mundo semanticamente normal, isto é, normatizado”. (PÊCHEUX, 2006[1983], p.34) Dessa maneira, o efeito ideológico elementar da evidência, o qual permite que “cada ‘sujeito’ saiba e veja que as coisas são realmente assim”, tal como nos afirma Pêcheux (1997[1975], p.224, grifo nosso), fica abalado pela corrosão do sentido produzida pelo humor, pela desestabilização do sentido uno, pelo desalojar das certezas do sujeito.




    A nomeação piadinha também aponta, para nós, um funcionamento que nos importa compreender: o modo de circulação de determinados sentidos. Ora, os sentidos não circulam, como já citamos, livremente. Há um funcionamento que determina o que pode e deve ser dito nos lugares determinados. Nessa perspectiva, uma piadinha se constitui em uma via de escape para o sentido apagado, uma possibilidade de visibilidade, um recurso. Se em dados lugares de produção de discurso só haveria espaço para os sentidos do discurso hegemônico, na piadinha caberia a resistência, o apagado, o não-legitimado, o estranho. O humor, para nós, vem funcionar discursivamente trazendo à tona sentidos presentes na memória de uma época. Contudo, sentidos que não estão legitimados como hegemônicos. Tal funcionamento nos impele a afirmar que o discurso dominante de uma dada época nunca é o do humor. Segundo Orlandi (2006[1983]), “o que existe é um sentido dominante que se institucionaliza como produto da história: o ‘literal’”. (ORLANDI, 2006[1983], p.144). Assim, o humor não poderia nunca ocupar tal posição, uma vez que a polissemia é constitutiva de seu processo enunciativo, o qual se mostra sensível às diversas (e por vezes contraditórias) regiões de sentidos que estão inscritas na memória.




    O termo ‘piadinha’ vem trazer esse caráter corrosivo do humor, de certo modo indesejável. Se tomarmos como funcionamento dominante uma “imperiosa necessidade de homogeneidade lógica” (PÊCHEUX, 2006[1983]. p. 33), ele vem dar visibilidade às fissuras nos sentidos. Desse modo o saber e o ver, para nos valermos dos termos pecheutianos, do sujeito ficam abalados no que tange às suas certezas subjetivo-ideológicas. Seria possível dizer que o modo de leitura proposto pelo humor - no caso particular do que buscamos compreender, as práticas cotidianas atravessadas e significadas pelos efeitos de sentidos da presença do celular - lida com o não-contingente, com o que transborda, com o indesejável. Por considerar a heterogeneidade constitutiva do discurso em sua produção de sentidos, o humor abala a necessidade de homogeneidade lógica, dando visibilidade ao “caráter oscilante e paradoxal do registro do ordinário do sentido” (PÊCHEUX, 2006[1983], p. 52, grifo nosso). Pode-se, pois, desse modo, compreender nossa opção de chamarmos piadinha a produção discursiva selecionada para apresentar nossa questão.




    É nesse registro do ordinário do sentido que o humor vem produzir um corte nos sentidos, dando a ver as fendas pelas quais o sentido escorre, infiltra, desaloja, se esparrama. A piadinha, que tem seu modo de circulação restrito a conversas corriqueiras, cotidianas, aos guetos e ruelas, aos espaços histórico-sociais de entremeio, infiltra-se no processo discursivo produzido pelos modos dominantes de produção de sentido para dali extrair sua eficácia, para apresentar sua rebeldia ao sentido uno, sua inconformabilidade semântica. Isto é, a piadinha não toma a forma do sentido dominante, ela o confronta, abrindo espaço para os sentidos não vistos na produção dominante.




    De antemão, é preciso dizer que o modo de leitura que a Análise do Discurso propõe está pautado na desconstrução do tecido de evidências que se instaura no momento mesmo da instalação de uma (e não outra) interpretação. O ponto fundante desse procedimento de leitura reside no entendimento de que “não há ‘fato’ ou ‘evento’ histórico que não faça sentido, que não peça interpretação, que não reclame que lhe achemos causas e consequências”. (HENRY, 1984, p. 47, grifo nosso). Isso porque “tanto o sujeito quanto os sentidos são determinados histórica e ideologicamente”. (ORLANDI, 2006, p.08).




    Desse modo, não nos propomos a fazer uma leitura, como se possível fosse depreender o sentido contido ali. Diferentemente, descreveremos montagens discursivas que apontam processos distintos de produção de sentido para um gesto, muito presente na atualidade, que buscamos compreender: o gesto de tomar o celular nas mãos e colocá-lo diante dos olhos. Gesto que chamarei, doravante: um olhar pela tela.




    Desse modo, nossa pesquisa se aloja, especificamente, na necessidade de pensar os efeitos de sentido para a presença do celular - e do estar conectado, ponto que nos surgiu como imbricação incontornável na significação do celular na contemporaneidade - nas práticas cotidianas. Isto é, quais efeitos de sentido para as práticas cotidianas, para os rituais discursivos do dia a dia, podem ser depreendidos, tomando como objeto de análise o modo de leitura empreendido pelo humor para essas relações cotidianas afetadas pela presença material do celular. Que implicações tal presença pode produzir para a significação das formas históricas de existência na contemporaneidade? Estaríamos vivendo um tempo sócio-histórico no qual os rituais estão significados, de algum modo, pela presença de dispositivos de conexão, dentre os quais o celular vem ocupar um lugar?




    Com efeito, objetivamos investigar se é possível afirmar que a conexão, elemento imbricado na significação do celular na contemporaneidade, funciona como fundamento ideológico de uma reorganização do conjunto de práticas histórico-sociais contemporâneas. Tomamos o celular em nossa investigação por conceber que, de muitas maneiras, ele materializa a possibilidade de conexão do sujeito nos mais diversos espaços histórico-sociais, nas mais diversas relações sociais, nas quais o sujeito vem tomar posição dentro de um conjunto de práticas legitimadas em nosso tempo sócio-histórico. Se possível for realizar tal afirmação, a de que a conexão, dada a ver na significação do celular e do sujeito na contemporaneidade, funciona na reorganização de um conjunto de práticas discursivas contemporâneas, quais seriam seus efeitos de sentido? Isto é, que posições-sujeito, que possibilidades de tomadas de posição são produzidas nessa conjuntura se levarmos em conta essa presença material do celular nas relações sociais cotidianas? Que novas/outras formas de estar sujeito seriam legitimadas nesse funcionamento?




    Um outro procedimento, adjacente ao já proposto acima, reside na investigação dos efeitos de sentido produzidos pelo discurso humorístico no que tange à significação do sujeito na contemporaneidade. Que sujeito está significado na produção discursiva do humor? E o que desse sujeito pode ser tomado no bojo de compreensão das formas de existência na contemporaneidade? Como o humor produz sentidos para a tensão, própria de seu funcionamento discursivo, entre os muitos sentidos produzidos diante das diversas urgências de significação para as práticas histórico-sociais na contemporaneidade, afetadas pela presença material do celular?




    Nesse ponto, a noção de tecnologia, sobre a qual nos debruçaremos mais detidamente a frente, parece impor uma produção discursiva de uma multiplicidade de pequenos campos de sentido para legitimação de seus objetos na prática cotidiana, de modo a produzir o efeito de necessidade tão caro a sua presença nos mais variados campos da vida social. Importa-nos compreender tais questões pelo modo de leitura empreendido pelo humor para as relações sociais. Passemos a apresentação do caminho de formulação do que propomos aqui.




    A constituição discursiva da piadinha se pauta num entrecruzamento de filiações de sentido, presentes na memória discursiva, entendida como




    aquilo que, em face de um texto que surge como acontecimento a ler, vem restabelecer os ‘implícitos’ (quer dizer, mais tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos transversos, etc.) de que sua leitura necessita: a condição do legível em relação ao próprio legível. (PÊCHEUX, 2007[1999], p. 52, grifo nosso)




    O acontecimento a ler que tomamos como fundante em nosso trabalho é o gesto que se apresenta na constituição de um olhar pela tela, o tomar o celular nas mãos e colocá-lo diante dos olhos. A materialidade, cujo modo de leitura desse ato simbólico nos interessa compreender, constitui- se de vídeos de humor que trazem a presença material do celular enquanto atravessamento na vida cotidiana do sujeito. Sobre as bases dessa opção retornaremos à frente.




    É no entrecruzamento de ditos pré-construídos, discursos-transversos, elementos citados e relatados, que se coloca em cena, na enunciação humorística em questão (a piadinha, precursora em nosso gesto teórico-analítico, e responsável pela opção feita no que tange ao corpus) o confronto (de sentidos) que nos interessa. As relações de legibilidade de tal fato de linguagem se instauram nas condições de leitura nas quais é produzido. Isto é, a piadinha faz sentido hoje e buscamos compreender o que ela dá a ver sobre um funcionamento do movimento de conexão materializado em dispositivos eletrônicos, produzindo efeitos de sentido para os rituais na contemporaneidade, significando sujeito e suas práticas.




    O texto que surge como um acontecimento a ler, o fato de linguagem que se apresenta aqui na piadinha, se coloca num lugar de leitura do qual não se pode prescindir as diversas histórias dos sentidos que ali estão inscritas, pela presença ou pela ausência, pelo entrecruzamento, etc. A questão é “saber onde residem esse famosos implícitos, que estão ‘ausentes por sua presença’”. (PÊCHEUX, 2007[1999], p. 52). É nesse funcionamento que se constitui a noção de discurso como efeitos de sentido. Efeitos resultados de filiações, as quais são organizadas, pelo trabalho social de organização das leituras (desejáveis, possíveis, autorizadas, etc.), em redes de sentido num dado estado de sociedade (PÊCHEUX, 2010[1990], p.81).




    ‘Velório’ e ‘defunto’, portanto, são palavras que se constituem nesse funcionamento discursivo que as atravessa. Elas trazem consigo sentidos de sofrimento, de dor, de contrição, de reflexão e, de alguma maneira, de silêncio, no sentido de ausência de som/ruído. Um ritual é trazido à cena no momento mesmo da presentificação dessas palavras. Elas trazem consigo campos de sentidos que giram em torno do perder, do separar-se, do estar sozinho, do adeus, do não-mais-visto. Campos semânticos que vão ser colocados em confronto quando postos em relação à palavra ‘conversa’. Dissemos confronto porque há uma memória inscrita nas palavras ‘velório’ e ‘defunto’ que traz à tona um tipo determinado de conversa, que na relação com outros campos de sentidos convocados à enunciação humorística, nos quais a palavra ‘conversa’ pode funcionar na atualidade, poderá deslocar sentidos.




    A memória inscrita na palavra ‘conversa’, numa relação com os campos de sentidos convocados pela palavra ‘velório’, gira em torno de conversas familiares, palavras de consolo, lembranças de momentos memoráveis de convívio, geralmente agradáveis - boas lembranças -, de projeções para o tempo do não-será-mais-visto, conversas entrecortadas por lágrimas, abraços e reaparições, assinaturas e autorizações burocráticas, planejamento de palavras a serem ditas no momento-fim, instante que confere ao adeus o caráter de não-sentido da perda, etc.




    A cena marca uma inscrição dos sujeitos - e dos sentidos - nesse contexto estrito de funcionamento. Um velório, no qual os enquadres das práticas dos sujeitos podem ser mensurados com base num acordo, uma espécie de consenso prévio pelo qual se pode compreender o que é ou como funciona um velório em um dado período sócio-histórico. Referimo-nos aqui ao conceito de pré-construído. Uma instância que produz um caráter de normatividade que confere aos sujeitos uma certa estrutura de práticas discursivas, suporte do que se deve ou não fazer nesse espaço de sentidos, no ritual chamado velório.




    Tomar o velório como um ritual em que se materializa uma discursividade (dentre as possíveis em uma dada conjuntura) consiste em compreender que ele é determinado pelo período sócio-histórico no qual se inscreve. Nele estão inscritas não apenas os sentidos de vida e morte, como também as crenças, efeito das religiões que coexistem em uma sociedade, sentidos legitimados socialmente para o que vem a ser uma boa morte, uma morte ruim, etc. Dessa maneira, como em todo ritual discursivo, nele se inscreve seu caráter ideológico. Os sujeitos e suas práticas são constituídos em redes de sentidos nas quais funcionam e das quais não se pode excluir a possibilidade do equívoco. Pêcheux (1997[1975]) afirma que “apreender até seu limite máximo a interpelação ideológica como ritual supõe reconhecer que não há ritual sem falhas.” (PÊCHEUX, 1997[1975], p.300-301).




    O caráter de incompletude dos rituais dá a ver a possibilidade da falha, que lhe é constitutiva. Desse modo, não é possível pensar numa configuração ritualística homogênea. A falha é constitutiva. O que implica dizer que a noção de falha, apresentada pelo mestre francês, não nos permite afirmar que há um antes, sobre o qual a falha viria recair. Desse modo, ritual, a partir do autor, deve ser entendido num batimento entre permanência e mudança, no qual as práticas histórico-sociais que o constituem deixam ver o caráter de heterogeneidade e de incompletude que nele se apresentam.




    A normatização, esse efeito de mundo normatizado do qual nos fala Pêcheux (1997[1975]), produto do ideológico que inculca sentidos - nos e pelos sujeitos -, confere a um dado conjunto de práticas histórico-sociais seu caráter de ritual a ser seguido, mantido, transmitido(?). Tal funcionamento produz, no mesmo movimento em que se instalam as adequações, também, as inadequações. É aceitável dizer que toda normatização implica em sanções, produzidas para assegurar o bom andamento do ritual tal como concebido e aceito (legitimado) no âmbito social no qual se inscreve (e é possível).




    Uma importante questão reside em saber como tratar aquilo que foge à regra no ritual. Isto é, o que desliza, que desestabiliza. Dito de outro modo: os rituais, em sua constituição discursiva, apresentam formas históricas de existência legitimadas por um funcionamento ideológico dominante. Não obstante, sabemos não ser possível apagar os rastros de sentidos que se produzem nesse processo de legitimação de um e não de outro modelo de ritual. Os outros sentidos apagados não são extintos. Eles continuam a produzir seus efeitos, ainda que não sejam vistos da mesma maneira que os sentidos dominantes. Tal relação entre o dito e o não-dito, entre uma configuração de prática e outra, constitui, de maneira semelhante, o ritual. Nessa perspectiva, a noção de ritual não pode encerrar em sua compreensão uma tomada de posição positivista pela qual se afirmaria que ele é algo, isso ou aquilo, e o resto seria corrosão de seu verdadeiro sentido. Não há verdadeiro sentido nos rituais, há funcionamento dominante. Os outros (sentidos) vêm, em algum momento. Nisso se constitui o trabalho da memória, os sentidos vêm requerer seus lugares. É possível desse modo pensar que os rituais são sempre palco de vicissitudes.




    Um velório, ritual vivido e experienciado, inevitavelmente, por todos(?) os sujeitos alguma vez na vida. Fato que retoma um caráter fundamental da existência humana, a despeito do ideológico: continuamos a ser seres biológicos, ainda que não só. Aquilo para o que nos dirigimos parece não deixar de se inscrever nas mais simples e cotidianas tarefas. Somos cercados, a todo momento, de rituais a serem seguidos. Nas práticas mais fundamentais há um antes, sempre-já posto para cada prática (possível) do sujeito em um dado período sócio-histórico, ainda que esse antes não configure um conjunto fechado de possibilidades, podendo sempre, e a qualquer momento, instalar-se, pelo espanto, terror, ou simples diferença, um impensado, um nunca ocorrido. Do não fundamental ao bebê até o limite máximo de toda a possibilidade de negatividade, a morte, o sujeito se vê diante de rituais, de modelos, através dos quais, e somente através deles, é possível tomar lugar, construir uma existência, já construída e ofertada a todo nascituro. O ritual do velório funciona nessa lógica do transmissível (efeito dissimulado da instância ideológica). No ritual o espaço para um movimento singular do sujeito é restrito, cabendo ao sujeito enquadrar-se.




    O tipo de conversa, portanto, convocado pela memória das palavras ‘velório’ e ‘defunto’, vem sofrer afetações quando a palavra ‘conversa’ é significada para além do que é dito entre sujeitos num mesmo espaço de significações, que tem por fundamento a noção de ritual. O caráter ritualístico do velório parece sofrer afetações por uma presença, antes (a ainda?) inconcebida. Outros campos de sentido, para além do ambiente ‘velório’, são convocados à cena na qual as palavras vêm apontar algo para além do momento-presente-referente da produção do dito. A relação de sentido, inscrita nas palavras ‘velório’, ‘defunto’ e ‘conversa’, é afetada por outras filiações de sentido - já existentes na memória discursiva e convocadas à disputa discursiva que se instaura. Vêm unir-se, nesse processo de significação, produzindo afetações, as palavras ‘senha’, ‘wifi’ e a expressão ‘tudo junto’. Tal funcionamento nos aponta que o ritual está inscrito na história e é constituído de permanência (repetição) e mudança (deslocamento).




    Outras relações, portanto, passam a ser estabelecidas a partir da inserção dessas palavras, com os campos de sentidos aos quais remetem, podendo, desse modo, deslocar o sentido de ‘conversa’ para outro campo semântico, não aquele que se esperaria de uma situação fúnebre. Parece haver aqui um deslocamento no processo de significação do ritual. Processo que parece produzir também uma outra significação para o sujeito. Ocorre uma espécie de passagem a outra cena, um apontamento de que algo nos rituais da contemporaneidade deve ser pensado no que tange as suas (incontornáveis) vicissitudes.




    ‘Senha’ e ‘tudo junto’ vem fazer par com um funcionamento convocado pela memória da palavra ‘wifi’. É preciso dizer que muitas questões, aqui, entram como pressupostas. À presentificação da palavra ‘wifi’, posta na pergunta sobre qual seria a senha da rede de internet disponível naquele local, corresponde uma produção discursiva contemporânea que produz um sentido - que se quer dominante - que aponta um sujeito que deve estar conectado. Independentemente das filiações diversas pelas quais sentidos do dever estar conectado se produzem, alguns pressupostos são produzidos pela relação que a palavra ‘wifi’ estabelece com ‘senha’ e ‘tudo junto’, convocando uma memória sobre o funcionamento da internet na atualidade. Dentre esses pontos, destacamos alguns:




    * há conexão;




    * há sujeitos conectados;




    * há dispositivos móveis que permitem a conexão do sujeito em espaços histórico-sociais diversos;




    * há senhas que são disponibilizadas para usuários de determinados espaços públicos, privados, etc.; isto é, uma certa ubiquidade da possibilidade de conexão.




    Muitos outros poderiam ser elencados aqui. O fato de linguagem que nos chama atenção reside naquilo que, para além dos pressupostos que se colocam na imbricação entre filiações, é apontado na enunciação humorística: algo que vai na direção de uma atualização das filiações de sentido que sustentam sua produção. Um funcionamento que relaciona memória e atualidade. Um algo que foge de uma relação pura e simples com uma ideia de memória tomada enquanto passado, como se o dizer só se constituísse de antiguidades que lhe conferem bordas.




    Há, na enunciação posta em questão, uma atualidade que se instaura na produção discursiva do dito. Para além de sujeitos conectados, de dispositivos móveis que permitem uma espécie de mover-se conectado, de senhas e redes sem fio para conexão à internet - pontos para os quais já é possível afirmar haver uma memória inscrita em práticas na contemporaneidade - parece haver também incômodos no que tange à presença dessa mobilidade da conexão, que se apresenta numa relação entre memória e atualidade. Incômodos que dão a ver outros sentidos possíveis para os sujeitos e práticas daquele ritual.




    Um incômodo que se dá a ver, pela enunciação humorística, do interior de um ritual. Uma semente de discordância, um outro sentido, movimento, escanção, um sujeito-outro, que não um sujeito pleno do funcionamento ritualístico que um velório seria capaz de sustentar. Algo da instância do diferente pode inscrever-se no momento mesmo em que o furo produz uma lacuna (nos sentidos). O confronto de sentidos que se mostra presente na discursividade em questão faz-nos conceber que a contemporaneidade constitui um momento paradoxal - tal como o mestre francês nos apontou sobre o registro do ordinário do sentido - no qual os rituais são, ao mesmo tempo - talvez pelo confronto/divergência resultado da coexistência de três gerações, duas que nasceram e cresceram sem dispositivos tecnológicos ligados à internet, outra, mais recente, que nasceu e cresce tendo esse funcionamento como parte de muitos rituais, os mais simples do cotidiano - uma e outra coisa, memória e atualidade, antiguidades e modernidades, o velho e o novo.




    Torna-se tangível tal postulação, uma vez que a produção de um sentido outro se instaura. Não mais, apenas, o sentido restrito do ritual tal como concebido na memória social. Outras possibilidades de estar no ritual, de estar no mundo, se estabelecem com o deslocamento polissêmico da expressão ‘respeita o defunto’. Ela produz uma hiância no dizer. Pontos de deriva são postos em jogo pela enunciação humorística de modo a produzir distanciamento das interpretações comuns, dos modos específicos dentro dos quais o ambiente velório deveria/poderia ser pensado.




    Em confronto, duas posições: uma que - pautada numa região da memória que não legitima a presença dos dispositivos de conexão - aponta sentidos de que o estar no mundo se configura pela presença do corpo do sujeito, da sua voz, do seu olhar. Uma configuração que considera desrespeito estar ali e, de algum modo, não estar ali por conta de um outro espaço de significações que se infiltra naquele ambiente, o espaço da conexão. Por outro lado, temos uma outra posição que produz (legitima?) sentidos de que esse modo conectado de estar no mundo caracteriza não só o ritual do velório, como tantos outros rituais que constituem a cotidianidade das relações sociais na contemporaneidade.




    A polissemia se instaura na fenda engendrada pela expressão ‘respeita o defunto’. Na língua se materializa tanto um funcionamento ideológico estabilizado para este ritual, um campo de sentido suporte do prévio, pelo qual o diferente, o sujeito com o dispositivo na mão buscando conexão, figuraria enquanto erro, enquanto desordenamento, desrespeito, como um outro, cujos apontamentos nos permitem postular que há uma produção de sentidos que conferem uma certa normalidade para o fato de um sujeito estar conectado nesse ambiente. Nessa posição, a expressão ‘respeita o defunto’ é alçada, no discurso, ao estatuto de senha do wi-fi e não de um chamado de atenção, por um dizer reprovador de tal prática.




    O confronto discursivo de posições - talvez seja possível dizer de duas formações discursivas, entendidas como matrizes de sentido que determinam “o que pode e deve ser dito” (ORLANDI, 2007[1990], p.43) numa dada conjuntura sócio-histórica - é posto em cena pela ruptura do sentido uno que a expressão ‘respeita o defunto’ poderia produzir. Dois rituais dentro de um só? Seria possível afirmar isso? Memória e atualidade, permanência e mudança, repetição e deslocamento. Para nós, cabe pensar em como o humor põe em cena a zona de confronto que se estabelece entre uma memória (já legitimada na memória do passado) e atualidade (a ser constituída e absorvida na memória discursiva do presente/futuro), se pensarmos no funcionamento da memória tal como propõe Mariani (1998).




    A expressão ‘respeita o defunto’, dessa maneira, não é tomada no discurso por seu caráter de inteligibilidade. No campo da língua, uma expressão é inteligível se pode ser entendida, se não fere as normas de estruturação própria de uma língua específica. Caminha no campo da codificação, tal como trabalha Orlandi (2006). Se a expressão figurasse como ‘defunto respeita o’ poderíamos afirmar que não seria inteligível no campo da língua portuguesa, especificamente nos que tange a sua sintaxe. No discurso não funciona assim. A expressão terá, ao menos, duas possibilidades de interpretação, tal como posto acima. Interpretação e inteligibilidade se fundamentam em funcionamentos distintos. Esta no campo estrito da língua, tomada em sua estrutura organizacional, “pensada na linguística sob o modo de oposição ou regra” (ORLANDI, 2007[1996], p.46), aquela no campo do discurso, no qual a língua abre possibilidade a ideologia, materializando a contradição. Ao analista importa considerar as distintas interpretações, o trabalho da história na constituição dos sentidos, a palavra como forma material, na qual se inscreve “sua ordem: ordem simbólica, ordem do discurso”. (ORLANDI, 2007[1996], p. 46).




    Nessa tomada de posição se produz o que busca o analista: a compreensão. Segundo Orlandi (2006), “sem teoria não há compreensão”. (ORLANDI, 2006, p. 117). Entender, portanto, o modo como a língua inscreve a instância ideológica é compreender como um dado “objeto simbólico (enunciado, texto, pintura, música etc) produz sentidos” (ORLANDI, 2007[1990], p.26), é apreender o funcionamento das interpretações. “Compreender […] é saber que o sentido pode ser outro.” (ORLANDI, 2006, p. 116).




    O humor, nessa perspectiva, faz o combate entre interpretações alçar voo e ser visto. É palco de disputa dos sentidos. Se o sentido da expressão é tomado em torno de um clamor por respeito a um momento fúnebre - um incômodo, portanto - produzido a partir da presença material do dispositivo que permite conexão, ou se é tomado como um ditar descomprometido de uma senha de internet, pouco importa para o humor. Parece não ter importância, na enunciação humorística, uma tomada de posição partidária.




    A partir de Orlandi (2006), é possível afirmar que a enunciação está para a formulação, como o enunciado está para a constituição. Por conseguinte, propomos estabelecer a distinção entre enunciação humorística e enunciado humorístico. A enunciação, segundo Guimarães (2005), é “um acontecimento de linguagem perpassado pelo interdiscurso, que se dá como espaço de memória no acontecimento”. (GUIMARÃES, 2005, p.70). Fica estabelecida, assim, a intrínseca relação entre enunciação e interdiscurso, entendido como “o conjunto do dizível, historicamente e linguisticamente definido”. (ORLANDI, 1992, p.87).




    Isso corresponde a dizer que na enunciação há um processo de seleção de regiões da memória discursiva que vão apontar “séries de formulações que derivam de enunciações distintas e dispersas que formam em seu conjunto o domínio da memória”. (ORLANDI, 1992, p. 87-88). Tal seleção pode ser entendida pelo menos de duas maneiras.




    Por um lado, há em alguns processos de enunciação um direcionamento homogeneizante dos sentidos, produzindo um apagamento de muitos dos enunciados-produto dessas séries de enunciações distintas que constituem o domínio da memória, produzindo, assim, enunciados que se pretendem homogêneos. A mídia estaria inscrita nesse funcionamento, pois enuncia a partir de uma dada posição, com um dado direcionamento, “ainda que os jornalistas possam afirmar que eles se pautam pela objetividade dos acontecimentos”. (GUIMARÃES, 2001, p. 15). Segundo o mesmo autor, “enunciar na mídia é enunciar segundo a interdiscursividade que determina as formulações da mídia”. (idem). Isto é, as formulações da mídia têm uma determinação prévia, um direcionamento constitutivo de seu modo de enunciar. Não se produz qualquer enunciado de qualquer lugar.




    Por outro lado, teríamos o processo de enunciação que constitui o que estamos chamando de enunciação humorística. A enunciação humorística, tal qual a concebemos e segundo o que temos notado em nosso trabalho, produz, em seu processo de seleção, uma agitação nas séries de formulações que derivam de enunciações distintas e dispersas que formam em seu conjunto o domínio da memória. Isto corresponde a dizer que a enunciação humorística é sensível aos diversos modos de dizer, às diversas, e por vezes divergentes, formulações que constituem o domínio de memória no qual se inscreverá o enunciado.




    O enunciado da mídia se produz sob a ilusão do sentido uno, do homogêneo, o do humor dá a ver a polissemia, o diferente. A enunciação humorística, portanto, acolhe em seu modo de dizer sentidos diversos, divergentes, contraditórios. Ela aceita e promulga a contradição. Na enunciação humorística diferentes regiões da memória são convocadas a constituir o dito. Com isso, é possível afirmar que a mídia enuncia a partir de uma posição e que esta é definida pela formação discursiva que a constitui. Com o humor não é assim. O humor é permeável, não é partidário. Ele não enuncia de uma posição determinada, essa ou aquela, mas de um espaço discursivo de entremeio.




    Lembro-me de uma charge que recebi logo após o carnaval de 2016, a qual trazia data de 2013. Mostrava uma família, constituída de pai, mãe e filho, caminhando em uma rua da cidade, na qual estava o enunciado:




    — Filho, que escola você queria ver campeã em 2013?




    — A pública, pai!




    A convocação de regiões distintas da memória discursiva faz com que a polissemia possa se instaurar na enunciação humorística. O jogo de sentido que o humor produz se dá justamente na quebra da expectativa que seria produzida para a palavra ‘escola’. Em virtude da proximidade temporal do carnaval - havia acabado de terminar - o termo ‘escola’ faria retornar sentidos da festa comemorada. Mas o humor faz fenda no processo de produção de sentidos. Isto porque há fenda no funcionamento da linguagem. Ele só pôde fazer fenda que dá a ver outros sentidos porque na memória havia formulações outras, diversas, séries de formulações que derivam de enunciações distintas e dispersas. Se não houvesse, no interdiscurso, no conjunto do dizível, uma memória que coloca a escola pública como perdedora, não haveria sentido humorístico possível no enunciado em questão. Note, o que chamamos aqui de o sentido humorístico corresponde justamente a essa quebra, esse convocar de distintas regiões de sentidos, essa permeabilidade entre formações discursivas.




    O humor, enquanto funcionamento discursivo, não parece se importar com uma tomada de posição no que tange a uma ou outra interpretação possível. Ele, o humor, está mais para pôr em cena o confronto do que para tomar partido (nos sentidos). O modo de leitura dos rituais na contemporaneidade que o humor possibilita chamou nossa atenção, pois a ele não importa juízo de valor, mas sim pôr em cena o que está em movimento, dando a ver aquilo que tende a ser apagado nos campos específicos de sua produção. Isto é, nos lugares específicos de produção de discursos, a tomada de posição sempre marcará um direcionamento tendo em vista os caminhos possíveis. No humor, importa dar visibilidade a um e a outro, a contradição, o apagado com o visível. Eis aqui a primeira justificativa para nossa opção de trabalhar com o humor.




    É nessa perspectiva que queremos tomar o gesto que constitui um olhar pela tela. Enquanto prática do sujeito, tal gesto produz no seio social uma série de formulações que derivam de enunciações diversas e dispersas. Não seria possível um estudo que pretenda abarcar todos os modos possíveis de enunciação para tal gesto. É preciso delimitar nosso escopo. O humor reside aqui como objeto de estudo, como leitura possível dessa questão, por convocar um certo desequilíbrio nos sentidos para seus enunciados. Dito de outro modo, o humor põe em cena a contradição. Por fazer isso, dá a ver regiões de sentidos apagadas no processo histórico de legitimação do sentido dominante, aquele que se quer verdadeiro. Desse modo, torna-se possível compreender a constituição contemporânea das formas históricas de existência, tendo como horizonte uma gama de enunciações contraditórias, as quais coexistem nos mais diversos espaços de enunciação, mas que nem sempre são vistas por todos. A enunciação humorística põe em relação o visto e o não visto, o dito e o dito em outro lugar e de outro modo. Ela não se dobra diante da política do silêncio, para usarmos as palavras de Orlandi (1992).




    1.1 LEITURAS NO HUMOR: ENUNCIAÇÃO HUMORÍSTICA, CONTRADIÇÃO, EQUÍVOCO




    Do ponto de vista da Análise do Discurso, há, no modo de leitura do humor, uma afetação no que tange ao campo de confronto de sentidos de uma dada época. A enunciação humorística parece ter uma aptidão para fazer furo, para trazer o não-visto, para dar a ver o esquecido, para entrecortar o efeito de inteireza, aquilo para o qual não haveria necessidade de leitura outra. O humor produz agitações nos dizeres, nos sentidos. Por isso, entendemos que o humor se constitui num campo discursivo, entendido como um campo, afetado pelo entrecruzamento das formações discursivas, presentes na memória do dizer, que dá sustentação a um processo discursivo-enunciativo, podendo ser mais ou menos heterogêneo. Isto é, um campo discursivo pode dar lugar a um processo de produção de sentidos que se paute em uma região de sentidos já legitimada por um discurso dominante, o que tenderia a produzir sentidos na direção do sentido uno, dominante. Tenderia, dessa maneira, à homogeneização. De outro modo, o campo discursivo que sustenta um processo discursivo-enunciativo humorístico, por exemplo, pode dar a ver os deslizamentos possíveis das formulações em uma dada conjuntura, seus sentidos possíveis, silenciados, apagados, etc. Desse modo, a permeabilidade dos sentidos ficaria mais visível, dando a ver a heterogeneidade de sua constituição. O campo discursivo, para nós, que fundamenta a possibilidade do humor, privilegia o confronto entre regiões de sentidos suportes dos processos de produção de sentidos para a configuração ritualística contemporânea. O que nos permite empreender um estudo sobre as formas de existência em nossa conjuntura sócio-histórica.




    Diante desse funcionamento discursivo do humor o termo ‘conversa’ também vai adquirir caráter flutuante na produção de sentido. Fora da lógica do entendimento pleno - ilusão de comunicação - o termo vai ser significado enquanto embate (de sentidos). Da impossibilidade da comunicação, dentre outras coisas, se trata o enunciado humorístico em questão. A piadinha desloca as posições-sujeito no campo discursivo - dentro do qual enunciação é pensada em relação à história, à memória do dizer, à ideologia, nunca em relação a um sujeito-origem do dizer. Deslocamento, portanto, para fora do pragmatismo que afirma que, em uma situação de interlocução, é possível saber do que se fala, como se o referente fosse unívoco em sua tomada no discurso.




    ‘Conversa’, para além do fato de linguagem entre sujeitos do discurso na situação de enunciação acima, abre fenda, espaço no dizer que possibilita a inserção de tantos outros sentidos possíveis diante do funcionamento evocado pela memória do termo ‘wifi’, tais como: conversas de WhatsApp; postagens (conversa) em redes sociais; mensagens (conversa) de texto acertando detalhes do sepultamento; e-mails (conversa) de trabalho, avisando da situação- surpresa; entre outros.




    Uma tomada de posição que tome a significação da pergunta sobre a senha - logo, a conexão à internet e o que ela possibilita, seja por celular, tablets, computador, ou qualquer dispositivo que permita isso remotamente - no campo do desrespeito ao morto não seria somente parcial, mas também deixaria de considerar tantos outros funcionamentos (campos de sentidos) possíveis nesse movimento de conexão do sujeito na contemporaneidade. Seria desconsiderar que, na contemporaneidade, talvez, os rituais estejam sendo ressignificados, deslocados, ou, ao menos, que existem indícios de que dois modelos ritualísticos (estamos certos de que esta denominação não é a melhor) funcionam nesse movimento ritualístico do sujeito do cotidiano.




    O equívoco é o convidado de honra do humor. A enunciação humorística vem pôr em xeque o sentido uno, o direcionamento antecipado, o tomar partido, uma única interpretação para os rituais. Ela aponta que há silêncio nas palavras, mas também há tagarelice, posta nos jogos de antecipação possibilitados pela memória do dizer. Isso porque algo pode estar funcionando de maneira outra.




    Tomar partido (que é diferente de tomar posição) não é o ponto forte do humor. Há um funcionamento discursivo que determina, de maneira singular, as formulações (possíveis) do humor, postas em relação às formulações (possíveis, realizadas ou não, esquecidas, apagadas, silenciadas, legitimadas, etc.) da memória do dizer de uma dada época. Tensão entre o dito e o possível, entre memória cristalizada inscrita em práticas e sentidos outros que se apresentam também nas práticas histórico-sociais, conferindo um caráter de incompletude aos rituais. Relação entre memória do passado e memória do futuro, tal como propõe Mariani (1998)8. O humor dá a ver a contradição inscritas nos modos de estar no mundo, nas maneiras de discursivização dos objetos, nas práticas cotidianas, etc. Ele aponta a falha, faz fenda, desloca, aponta que há possibilidades, faz valer a incompletude.




    O fato de linguagem trazido aqui aponta um funcionamento contemporâneo que precisa ser melhor compreendido: o estar conectado; o buscar conexão; esse funcionamento que parece convocar sujeitos nos mais diversos espaços histórico-sociais, do campo à cidade, com seus dispositivos móveis nas mãos.




    O fato específico que nos chama atenção, o qual entra em nossa reflexão enquanto atravessamento incontornável, reside na presença material desses dispositivos móveis de conexão, dentre os quais o celular ganha destaque no cotidiano subjetivo contemporâneo.




    Aí funciona mais um pressuposto produzido na enunciação humorística objeto de nossa reflexão até aqui: a presença (material) do que tenho chamado aqui dispositivos de conexão. Na piadinha trazida acima, é produzido, enquanto pressuposto, um sentido de que o sujeito produtor da pergunta sobre a senha do wifi carrega consigo um dispositivo de conexão, dentre os quais, é possível supor ser o celular. Ele, o celular, tem sido objeto de produção de dizeres em diversos campos: legislativo; pedagógico; familiar; social, em uma compreensão mais geral; etc. Sempre relacionado, vale dizer, com a possibilidade de conexão permitida por sua presença (funcionalidade). É dessa presença significativa (material) que tratamos aqui, o que se colocou, para nós, como ponto de partida.




    Se levarmos em conta que o texto em foco aqui materializa sentidos para um ritual (quiçá mais de um), o velório, é possível retomar algumas questões. O ritual - prática legítima(da) em uma dada conjuntura, sob a égide do funcionamento ideológico - é determinado e funciona num espaço de previsões, por meio das quais é possível dizer o que se pode e deve esperar. Já vimos que isso não exclui o fato, possível em todo ritual, do equívoco, do sentido outro, do deslizar. É sabido que essa determinação não se dá de maneira plena.




    Há possibilidades de rupturas, deslocamentos, equívocos, falhas nesse funcionamento determinado. Isso porque há um “ponto em que o ritual se estilhaça no lapso”. (PÊCHEUX, 1997[1975], p. 301). O estilhaçar-se, aqui, não deve ser entendido como destruição ou desconfiguração plena da estrutura do ritual. O que se estilhaça é o sentido uno que nele pretendia se inscrever. Pela radicalidade de sua intervenção na significação, o lapso vem inscrever seus efeitos. Neste ponto, vale trazer algumas considerações sobre essas formas de estilhaçamento.




    Ainda sobre essas possibilidades de ruptura do ritual, Pêcheux (1997[1975]) também afirma: “estou querendo designar o prazer sistemático, compulsivo (e incompreensível pra mim), que eu tinha em introduzir a maior quantidade possível de chistes”. (PÊCHEUX, 1997[1975], p.303). Trazemos a nossa reflexão aqui elementos que podem configurar possibilidades de ruptura (do sentido uno) nos rituais. Um deles é o chiste, tal como na tradução da palavra original do alemão (Witz) para o português. Vale ressaltar que na tradução do pensamento freudiano ela é traduzida como chiste, Lacan preferirá tirada espirituosa. No inglês, segundo nota da tradução brasileira, o termo será Joke.




    A questão do chiste nos fisga pela relação possível que mantém com a problemática da enunciação humorística. Dissemos que a enunciação humorística se mostra afetada pelas diversas leituras para um mesmo acontecimento. Na ocasião, debruçamos sobre o gesto que temos chamado de um olhar pela tela. Dissemos também que o equívoco é o convidado de honra do humor, pois não se permite, por ele, que o sentido seja domesticado. Entendamos o que queremos dizer.




    Feu (2012) aponta que no Witz (o autor utiliza o termo da língua de origem) “o equívoco é ressaltado, transita-se pelos desvios do texto, nas brechas que se abrem por sua ambiguidade, para desvelar o próprio do absurdo de uma situação, conservando-se, assim, as possibilidades de interpretação no desvio textual”. (FEU, 2012, p.89, grifo nosso). Nota-se que estamos aqui falando de um funcionamento de linguagem, da língua. Isto já estava posto em Freud, em seu livro sobre os chistes, de 1905. Nesse texto Feu (2012) busca compreender a técnica dos chistes como uma técnica verbal, na qual as palavras vêm produzir seus efeitos e mostrar suas possibilidades. Afirma o autor retomando Freud: “não pode haver dúvida de que é precisamente dessa estrutura verbal que dependem o caráter do chiste como chiste e o seu poder de causar riso”. (FREUD, 1905, p. 27).




    É, pois, de um funcionamento na língua que se trata na análise dos chistes. Sabemos que não só, pois estes guardam sua relação o inconsciente, ponto que não será escopo de nossa abordagem aqui, pois queremos dar a ver o caráter social, linguageiro e, por isso, discursivo dos chistes. Desse modo, é possível compreender melhor o que chamamos de enunciação humorística. Incluímos aqui a relação entre inconsciente e ideologia, que operam se ocultando, conforme afirma o mestre francês.




    Não sei se é possível concordar com Feu (2012) no que tange ao desvelamento do próprio absurdo, tal como o autor propõe na citação trazida anteriormente. Nem mesmo no exemplo dado por Freud (1905), do familionário, retomado por Lacan no seminário 5 e trabalhado por Feu (2012) no texto referido. Para nós, não se trata, em todos os casos, do desvelamento do absurdo. O sentido outro que pode se instaurar, o non-sens momentâneo produzido pelo chiste, os desvios do texto que se abrem como brechas a outras interpretações parecem dar conta de apontar que o que ocorre no chiste é um deslizamento, um não fechamento de sentido. Dizer que o chiste desvela o absurdo talvez seja privilegiar essa ou aquela interpretação. Procedimento que permitiria uma leitura direcionada, pautada em algo de normatizado, no qual o fora, o absurdo, faria corte. Preferimos dizer que o chiste abre espaço a sentidos outros.




    No que tange ao funcionamento da linguagem, Feu (2012) afirma que no Witz “trapaceia-se com a linguagem, extraindo-se um pensamento novo a partir do non-sens do significante, ali onde algo falha na interpelação ideológica e na veiculação de um sentido discursivo”. (FEU, 2012, p. 89, grifo nosso). Nesse ponto localizamos o funcionamento discursivo do humor. A enunciação humorística convoca o equívoco, dá visibilidade à contradição, às brechas nas palavras, às lacunas produzidas na história dos sentidos para as práticas histórico-sociais, deslocando sentidos, produzindo outros, dando a ver regiões de sentidos apagadas. Conforme o autor, o “Witz introduz na linguagem o funcionamento a partir do equívoco”. (FEU, 2012, p. 89). O witz desvela algo do inconsciente, assim como o lapso. No chiste pode-se rir, mas isso ocorre numa relação com a linguagem (Outro), sendo convocado um outro ou não. No humor, o efeito humorístico parece convocar o outro, apesar de jogar com a linguagem.




    No chiste há um trabalho com a língua. “O equívoco trabalha a língua, seja modificando- a neologicamente [... seja] apresentando um sentido novo ao sentido veiculado pelo discurso”. (idem). É aqui que alojamos os dois enunciados humorísticos por nós trabalhados até aqui: na atribuição de um novo sentido. Vale ressaltar que o funcionamento dos neologismos não comparece em nosso corpus de análise. O deslocamento de sentido que é produzido pelas expressões ‘respeita o defunto’ e ‘escola’ dão a ver esse caráter polissêmico da enunciação humorística que, ao convocar regiões distintas da memória discursiva, dá visibilidade ao equívoco, põe em cena a contradição, produzindo, assim, um desalojar das significações prontas. O neologismo não ocorre nos casos por nós analisados. Nem todo chiste funciona por neologismo.




    Do ponto de vista da Psicanálise, essa técnica do chiste, para usar a expressão freudiana, destaca na estrutura dos chistes “aquilo que Lacan aponta como sendo a primazia do significante sobre o significado”. (JORGE, 2005, p. 120, itálicos do autor). No caso da piadinha e da charge analisadas até aqui, é possível dar a ver que “as palavras são um material plástico, que se presta a todo tipo de coisas”. (ibidem, p. 121). Tal funcionamento, o de deixar visível a primazia do significante, não comparece nos vídeos analisados. Ocorre, em muitos casos, um deslizamento de sentidos, mas não relacionados a esse funcionamento específico de linguagem. neologismo.




    É importante pontuar, aqui, que a linguagem serve tanto ao funcionamento do inconsciente, como ao funcionamento do ideológico, uma vez que o sujeito é, ao mesmo tempo, constituído pela ideologia e dividido pelo inconsciente9. O caráter do chiste que, segundo Jorge (2005), retomando o pensamento freudiano, representa uma “das mais férteis fontes de chiste” (JORGE, 2005, p.122), reside na linguagem. É na linguagem que se dá a ver a primazia do significante sobre o significado. Este funcionamento, dá a ver o funcionamento do inconsciente, bem como é base de um funcionamento ideológico que faz o sentido outro da memória retornar na fenda entre significante e significado. O duplo sentido, para nos valer do termo utilizado por Jorge (2005), ou ainda para nós, a polissemia, se instaura por haver um discursivo prévio que engendra tal possibilidade, tal jogo com as palavras que uma espécie de humor chistoso pode produzir. Talvez se possa afirmar, a partir disso, que nem todo humor é chistoso.




    Por isso dissemos que o equívoco é o convidado de honra do humor. A construção da enunciação humorística “implica um manejo da língua no qual passamos de um sentido prévio ao non-sens e daí a um novo sentido, construído nesse jogo com as palavras”. (FEU, 2012, p. 91). Trata-se de dar lugar a outras leituras, oferecer espaço a interpretações diversas, distintas, contraditórias, de não domesticação dos sentidos, de não-fechamento, de deixar vivo e visível o caráter de incompletude da linguagem, de apontar que há outras posições possíveis que o sujeito pode ocupar. Funcionamento ideológico, discursivo.




    Uma outra ressalva deve ser feita aqui. Se o equívoco é convidado do humor e este se constitui de modo semelhante ao chiste, torna-se necessário apontar o que não é convidado. O lapso, tropeço que assalta o sujeito à sua revelia, não é o mesmo que chiste, cujo trabalho com a linguagem constitui um procedimento necessário ao deslocamento dos sentidos. No lapso o sujeito é surpreendido, desconcertado, por algo da ordem inconsciente que fala nele a sua revelia. Também não associamos o chiste ao riso, nem ao cômico, distinção que será feita quando tratarmos das relações entre humor e sujeito. Importa-nos apontar aqui que o chiste guarda seu caráter discursivo no funcionamento da enunciação humorística, bem como guarda seu caráter social. Caráter este determinado, pela legitimação de um terceiro. Isto é,




    por um lado, é necessário que o Witz se dirija a um sujeito real, concreto, com quem partilhamos, por assim dizer, um certo número de referências; por outro lado, esse sujeito é visado para além dessas referências comuns, de forma supraindividual, no plano simbólico abstrato em que o Witz é autenticado. (FEU, 2012, p. 100, grifo nosso)




    É importante destacar alguns pontos dessa citação. Um deles reside no direcionamento do chiste e em que ele se sustenta. Ou seja, é com base em um certo número de referências comuns, de efeitos de sentidos circulantes no social, que o chiste pode ser endereçado a um sujeito. Em outros termos, o chiste guarda uma intrincada relação com os sentidos circulantes em uma dada época, com a memória discursiva. Isto não significa dizer que ele se dirige a um sujeito específico, mas a uma forma de estar sujeito num dado tempo sócio-histórico, diríamos. Outro ponto: para que ele seja autenticado não é necessário o campo específico do sujeito no sentido individual, mas sim um plano simbólico, diríamos discursivo.




    Tal funcionamento pode ser demonstrado nos enunciados trazidos a análise por nós, bem como no exemplo freudiano do traduttore-traditore!. (FREUD, 1905, p.41). Neste caso, o deslocamento de sentido não seria capaz de produzir deslizamentos se não houvesse, já- constituídos, na memória, sentidos sobre “uma série de pensamentos em torno da conhecida infidelidade das traduções”, como nos afirma Feu (2012, p. 91). Nos nossos casos exemplares ocorre de maneira semelhante. O deslocamento de sentido nas expressões ‘respeita o defunto’ e ‘escola’ só é possível porque há sentidos, já constitutivos da memória discursiva de nossa época, que validam tal produção discursiva. Isto é, independente dos sujeitos específicos aos quais poderia se dirigir - o chiste - o enunciado humorístico se dirige ao simbólico, ao funcionamento da linguagem.




    Por isso dissemos anteriormente que o discurso dominante nunca é o do humor. Ele confronta a univocidade lógica do funcionamento da língua, apontando brechas pelas quais escorrem sentidos outros, possibilidades outras. Nessa perspectiva, é possível concordar com a afirmação de que o “Witz é, de todo direito, um acontecimento de discurso”. (FEU, 2012, p. 93). É possível, com isso, que a enunciação humorística se dirija não a sujeitos, mas ao discurso. Para ser mais preciso, a enunciação humorística, por vezes, se dirige ao efeito do um, efeito elementar de toda produção discursiva.




    Desse modo, é possível apresentar mais uma das razões que nos fizeram optar por trabalhar com a materialidade do humor. Ao produzir sentidos para os rituais contemporâneos nos quais os sujeitos estão inscritos, com seus dispositivos de conexão, a enunciação humorística não se pautará nos campos de sentidos determinados pelo discurso dominante. Antes, empreenderá um trabalho na língua para dar a ver os desvios, desníveis e cruzamentos entre formações discursivas, que fixam em um dado momento, em uma dada conjuntura sócio-histórica, o que deve e pode ser dito em um espaço histórico-social, bem como os pontos de apagamento produzidos, no mesmo movimento, nesse processo de produção de sentidos para os rituais contemporâneos. Torna-se possível, dessa maneira, compreender as formas históricas de existência dos sujeitos em nosso tempo sócio-histórico dando a ver as contradições que o político inscreve na língua e nas materialidades significantes. (LAGAZZI, 2009).




    Um outro modo pelo qual se pode buscar compreender os rituais nos quais se inscrevem os sujeitos, isto é, as formas de existência legitimadas por um dado estado de sociedade, é lançando um olhar para a ficção científica de uma dada época. A ficção científica da atualidade projeta, de um modo inconcebível para nós hoje, como a presença da tela, dos dispositivos de conexão, da internet, pode afetar, por sua ubiquidade, as relações entre sujeitos, apontando uma dependência inevitável e alienante às máquinas, sobretudo as máquinas que nos conectam. Talvez, alguns lampejos contrários poderiam ser produzidos tendo em vista a alusão à ficção científica e seu discurso, em muitos casos, pautado num absurdo exponencial temporário, quando, na verdade, “ninguém deu até agora (à ficção científica) a atenção que merece como veículo dos sentimentos e desejos das massas”. (ARENDT, 2014[1958], p.2).




    Um desses modos de discursivização construídos pela ficção pode ser tomado numa série britânica de ficção científica chamada Black Mirror, que foi ao ar, originalmente, em 2011 e posteriormente chegou à Netflix10, quando ganhou repercussão internacional. Em sua coluna em O Globo do dia 06 de janeiro de 2016, Raphael Montes, ao falar sobre a série, afirma que ela “provoca o espectador, levando-o a reflexões sobre a relação entre a tecnologia e o homem ao tratar dos possíveis rumos funestos de uma sociedade cada vez mais conectada às mídias digitais”.




    É necessário pensar no que se torna objeto elegível para os filmes de ficção científica ao longo da história e também nos tempos atuais. Não mais, hoje, viagens interestelares, nas quais se pensava na existência de vida fora da terra e a possibilidade de chegar a lua, tais como em Da terra à lua, E.T, o extraterrestre, Star Wars; não mais uma relação do homem com o tempo da física, o qual poderia ser suplantado a partir da teoria da relatividade, tais como em O exterminador do futuro, A máquina do tempo, De volta para o futuro; não mais sobre experiências com humanos para demonstrar a capacidade de manipulação do corpo prometida pela ciência, tal como em Frankenstein, ou em Robocop. Talvez, ainda que muitos não tenham compreendido o vislumbre de tais apontamentos ficcionais nas épocas em que foram produzidos, a ciência médica já tenha “provado”, com a Dolly e muitos outros casos, que o que foi “pré-dito” pela ficção realizou-se, ainda que variações pudessem se colocar nesse caminho.




    Em alguns filmes ficcionais da atualidade a tela tem presença preponderante. Ainda que os mesmos temas sejam postos em questão (os que giram em torno dos discursos sobre evolução, avanço, benefícios, etc., construído assim um imaginário de necessidade para o que se nomeia de tecnologia) uma relação com a tela marca fortemente sua presença. Uma janela que dá a ver a relação homem-tela (tecnologia) no campo da ficção. Lugar para o qual o homem é, de alguma maneira, convocado a tomar posição numa imbricada relação homem/máquina. Relação na qual o homem passa a ser, se não totalmente, pelo menos parcialmente, maquinaria tecnológica. Tal como em Robocop, ou em Eu, robô, para não falar de uma visada mais radical, a que sustenta o paradigma ficcional de Matrix, produção que constrói sentidos de um para- além máquina, do hardware ao software, da presença física para a presença na conexão, espaço no qual o sujeito se tornaria algoritmo (digital), parte de uma grande equação matemática produzida pelo discurso numérico. Seria completamente absorvido pela tela e só teria seu funcionamento/existência nela.




    Na série em questão, Black Mirror, o caso entre tecnologia e homem ocupa lugar central na trama construída de maneira distópica, em alguns casos. Para o autor da série, Charlie Brooker, segundo Raphael Montes, “a tecnologia é uma droga; então, quais seus efeitos colaterais?” Não se trata de dizer que ela deve ser controlada ou não, mas sim de nos expor a exacerbação de seus efeitos (colaterais, segundo o autor da série) para dar a ver em que, se é possível alguma previsão, estamos nos transformando. Sobre quais os efeitos da tecnologia nas relações humanas mais fundamentais são os episódios da série, os quais não têm, bem de acordo com o tecnológico na atualidade, sequência. Eles se organizam de maneira a não serem organizados, tal como os clicks produzem descontinuidades no zapear dos sujeitos no campo da conexão, que antes era realizado no controle da televisão, e antes disso, não fazemos ideia.




    Em um dos episódios, o único sobre o qual tecerei considerações aqui, Quinze milhões de méritos, o mais distópico de todos segundo Raphael Montes, os sujeitos são levados a produzirem eletricidade pedalando em bicicletas. Tudo se passa em uma grande cidade construída apenas para isso, cujo objetivo é gerar energia para manter uma vida conectada, pautada na visibilidade extrema que as telas conferem. Cada bicicleta fica voltada para uma tela, o que faz do sujeito que pedala produtor e, ao mesmo tempo, consumidor da energia que produz. Não somente da energia que produz, mas também do caráter de ultravisibilidade que aquela organização social engendra.




    Numa relação de visibilidade extrema, os sujeitos são postos a todo momento diante da tela. No momento em que pedalam, quando almoçam, quando urinam - diante do mictório há uma grande tela, - e quando se deitam. O momento do deitar-se, talvez, seja o mais contundente, pois cada sujeito tem um pequeno espaço quadrado, cujas paredes são telas do chão ao teto, num completo ângulo de 360 graus. Nesse ambiente apenas uma cama. As propagandas visuais são incontornáveis. Caso o sujeito não queira assistir, por estar enfadado com o excesso delas, ele precisa pagar por isso. Um deslocamento de um funcionamento atual, no qual o sujeito paga para tornar público seu produto e não o sujeito-alvo paga para não ver. Um caráter distinto de visibilidade se instaura. São descontados, dessa maneira, pontos, produzidos pela capacidade de cada um de pedalar: seu salário, que também é vinculado a conexão.
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